
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RESOLUÇÃO Nº

Organiza  os  serviços  jurídicos  da  Diretoria

Jurídica  e  Estabelece  a  Procuradoria  da

UERJ.

CONSIDERANDO a autonomia universitária prevista no art. 207 da Constituição da

República Federativa do Brasil e no art. 309 da Constituição do Estado do Rio de

Janeiro;

CONSIDERANDO  a necessidade de  representação judicial ou extrajudicial inerente

ao papel de Instituições Públicas, Autarquias e Fundações;

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO, no uso da competência que lhe atribui o parágrafo

3º do artigo 9º, do Estatuto da UERJ, e com base no processo E-26/007/7868/2016,

aprovou, e eu promulgo a seguinte Resolução:

TÍTULO I

DA DIRETORIA JURÍDICA DA UERJ 

CAPÍTULO I

Das Funções Institucionais

Art. 1º – À DIRETORIA JURÍDICA da UERJ compete:

I  –  exercer,  privativamente,  a  representação  judicial  da  UERJ  e  atuar

extrajudicialmente em defesa dos interesses da Universidade;

II – defender em Juízo ou na esfera administrativa, ativa ou passivamente, dos atos e

prerrogativas do Reitor da UERJ, bem como das autoridades da Universidade, nos

termos de delegação do próprio Reitor  e do Conselho Universitário e do Conselho

Superior de Ensino e Pesquisa quando couber;

III  –  defender  a  autonomia  universitária  constitucionalmente  assegurada  pelas

Constituições da República e do Estado do Rio de Janeiro;

IV – exercer funções de consultoria jurídica no plano superior,  emitindo pareceres, no

âmbito da Universidade, de  atos administrativos;

V  –  elaborar  minutas  de informações  a  serem prestadas  ao  Poder  Judiciário  em
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mandados de segurança impetrados contra ato do Reitor ou de outras autoridades

que forem indicadas em norma regulamentar;

VI  –  defender  os  interesses  da  UERJ  e  do  Reitor  junto  aos  contenciosos

administrativos;

VII – analisar minutas de editais de licitação, contratos e convênios;

VIII  –  opinar  sobre  providências  de  ordem  jurídicas  aconselhadas  pelo  interesse

público  e  pela  aplicação  das  leis  vigentes,  respeitando  sempre  o  Princípio

Constitucional da Autonomia Universitária;

IX – opinar, previamente, com referência ao cumprimento de decisões judiciais e, por

determinação do Reitor, nos pedidos de extensão dos julgados, relacionados com a

UERJ;

X –  examinar as manifestações e expedientes de natureza jurídica dos órgãos da

UERJ, que lhes sejam submetidos, ou que, por solicitação do Procurador Geral da

UERJ lhe sejam encaminhados;

XI  –  opinar,  sempre  que  solicitada,  nos  processos  administrativos  em  que  haja

questão  judicial  correlata  ou  que  neles  possa  influir  como  condição  do  seu

prosseguimento;

XII – exercer outras ações decorrentes de suas competências Institucionais previstas

nesta resolução.

Art. 2º  – A DIRETORIA JURÍDICA da UERJ é o órgão jurídico central responsável

pela observância da legalidade dos atos da UERJ e pela representação judicial da

Universidade, e exercerá a defesa dos interesses legítimos da mesma, incluídos os

de natureza financeiro-orçamentária;

Parágrafo Único – A DIRETORIA JURÍDICA da UERJ é composta pelos Advogados

da UERJ, Técnicos Universitários de Nível Superior Perfil  Advogado que atuam na

atividade fim da DIRETORIA JURÍDICA da UERJ, no exercício de suas atribuições.

Art. 3º – O PROCURADOR(a) e o(a) SUBPROCURADOR(a) da UERJ representam a

UERJ seja em processos judiciais, seja em questões extrajudiciais.

§1º – Os cargos de Procurador(a) e de Subprocurador(a) são de indicação do Reitor.
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§2º  – Os cargos de Procurador(a) e de Subprocurador(a) chefiarão a DIRETORIA

JURÍDICA da UERJ.

Art. 4º – Quaisquer alterações das competências, atribuições, órgãos e cargos de

PROCURADOR(A),  SUBPROCURADOR(A)  e  da  DIRETORIA JURÍDICA da UERJ

deverão ser submetidas ao Conselho Universitário que terá o prazo máximo de 4

seções ou 90 (noventa dias) para apreciar a matéria, o que for menor.

CAPÍTULO II

Da Composição

Art. 5º – Integram a DIRETORIA JURÍDICA da UERJ:

I – O Procurador da UERJ;

II – O Subprocurador da UERJ;

III – Os Profissionais Técnicos Universitários de Nível Superior Perfil de Advogado.

Art. 6º – Os cargos de Procurador(a) e de Subprocurador(a) constituem cargos em

comissão remunerados CC-4 e CC-6, respectivamente, na forma da lei.

Art.  7º – A DIRETORIA JURÍDICA da UERJ  é composta  pelos Técnicos de Nível

Superior Perfil Advogado já integrantes do quadro jurídico da UERJ.

CAPÍTULO II

DOS ÓRGÃOS DA DIRETORIA JURÍDICA DA UERJ

SEÇÃO I

Procurador(a) e Subprocurador(a) da UERJ

Art. 8º – O cargo de Procurador(a) e de Subprocurador(a) da UERJ são de nomeação

exclusiva pelo Reitor, e serão ocupados privativamente por advogados regularmente

inscritos  nos  quadros  da  Seccional  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  da  Ordem dos

Advogados do Brasil, devendo ter no mínimo 35 (trinta e cinco) anos de idade e 10

(dez)  anos  de  exercício  da  advocacia,  dos  quais,  no  mínimo,  5  (cinco)  anos  em

advocacia ou função pública.

§1º –  O  Reitor  indicará  o  Procurador(a)  e  o  Subprocurador(a)  ao  Conselho

Universitária  ,  que  terá  o  prazo  máximo  de  30  dias  para  aprová-los  ou  não,
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justificadamente. Após o qual, o Reitor tem a prerrogativa de nomeação. 

§2º –  As  indicações  de  que  trata  o  parágrafo  acima podem tramitar  conjunta  ou

separadamente.

SEÇÃO II

DOS SETORES ESPECIALIZADOS

Art.  9°  – A  DIRETORIA  JURÍDICA  da  UERJ  será  composta  pelos  Setores

Especializados descritos no Anexo I desta resolução.

§1º  – Cada Setor Especializado será chefiado por um Chefe  e um Sub-chefe. O

Chefe  e  o  Sub-chefe  de  cada  Setor  Especializado  deverão  ser  nomeados  pelo

Procurador da UERJ.. 

§2º  –  O Sub-chefe  do setor  substituirá  o Chefe nos casos de licenças,  férias ou

impedimentos.

CAPÍTULO III

Das Atribuições 

SEÇÃO I

Do Procurador da UERJ

Art. 10º  – Compete ao Procurador da UERJ, sem prejuízo de outras atribuições, e

respeitando o Artigo 4 desta Resolução:

I – chefiar a DIRETORIA JURÍDICA da UERJ;

II  –  superintender  e coordenar  as atividades da DIRETORIA JURÍDICA da UERJ,

orientando-lhe a atuação;

III – tomar iniciativa referente à matéria da competência de Procuração da UERJ;

IV  – receber as citações iniciais ou comunicações referentes a quaisquer ações ou

processos ajuizados em face da UERJ, podendo, inclusive, delegar tal atribuição a um

ou mais Advogados da UERJ;

V – visar os pareceres emitidos pela DIRETORIA JURÍDICA da UERJ;

VI  –  determinar  a  propositura de ações que entender  necessárias  à defesa e ao

resguardo dos interesses da UERJ;
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VII – aprovar laudos de avaliação e minutas de escrituras, de termos de contratos e

convênios, e de outros instrumentos jurídicos;

VIII  –  propor  alterações na Organização e no Regimento Interno da DIRETORIA

JURÍDICA da UERJ;

IX  – designar a comissão organizadora dos concursos para ingresso na carreira de

Advogado da UERJ e aprovar a composição das bancas examinadoras;

X  –  propor  a  instauração  de  sindicâncias  relativas  aos  profissionais  lotados  na

DIRETORIA JURÍDICA;

XI - apreciar os pedidos de cessão e afastamento de qualquer Advogado da UERJ,

mediante requerimento específico para tal; 

XII – autorizar:

a)  a não propositura ou a desistência de medida judicial,  especialmente quando o

valor do benefício pretendido não justificar a ação ou, quando do exame da prova, se

evidenciar a improbabilidade de resultado favorável;

b)  a dispensa da interposição de recursos judiciais cabíveis,  ou a desistência dos

interpostos,  especialmente  quando  contraindicada  a  medida  em  face  da

jurisprudência  e  quando  for  de  interesse  institucional  da  UERJ,  podendo  esta

dispensa ser solicitada pelo Reitor ou pelo Conselho Universitário;

c)  a não execução de julgados quando a iniciativa for infrutífera, notadamente pela

inexistência de bens do executado e quando for de interesse institucional da UERJ,

podendo esta iniciativa ser solicitada pelo Reitor ou pelo Conselho Universitário;

d)  a  renúncia  de  honorários  incluídos  nas  condenações,  por  arbitragem  ou

sucumbência, quando de interesse da UERJ, podendo esta renúncia ser solicitada

pelo Reitor ou pelo Conselho Universitário.

SEÇÃO II

Do Subprocurador da UERJ

Art. 11º – Compete ao Subprocurador da UERJ, sem prejuízo de outras atribuições: 

I  –  substituir  automaticamente  o  Procurador  em  seus  impedimentos,  ausências

temporárias,  férias,  licenças  ou  afastamentos  ocasionais  bem  como,  no  caso  de
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vacância do cargo, até nomeação de novo titular;

II – coadjuvar o Procurador no exercício das atribuições previstas no artigo 10º;

III – prestar assistência direta ao Procurador da UERJ;

IV  –  exercer,  mediante  delegação  de  competência,  as  atribuições  que  lhe  forem

conferidas;

V – exercer outras atribuições que lhe forem, legal ou regularmente, cometidas.

SEÇÃO III

Da DIRETORIA JURÍDICA da UERJ

Art. 12 – A DIRETORIA JURÍDICA da UERJ atuará para exercer as competências que

lhes são próprias (art. 1º), bem como, por delegação, as atribuídas pelo Procurador e

pelo Subprocurador da UERJ (arts. 10 e 11).

Art. 13 – A DIRETORIA JURÍDICA da UERJ deverá responder em até vinte (20) dias

úteis quando solicitada a manifestar-se formalmente através comunicado interno por

conselhos,  centros,  unidades  e  departamentos  da  UERJ,  dentro  das  atribuições

listadas no artigo 1o, retornando  neste prazo (20 dias úteis) parecer, minuta ou o que

couber.

TÍTULO III

Da Carreira de Advogado da UERJ 

CAPÍTULO I

Do Concurso

Art. 15 – O ingresso na carreira de Advogado da UERJ dependerá, necessariamente,

da aprovação em concurso público de provas e títulos realizado pela Universidade do

Estado  do  Rio  de  Janeiro,  com  a  participação  de  representante  da  Ordem  dos

Advogados do Brasil, respeitadas a ordem de classificação, a validade e o número de

vagas previsto no edital.

§ 1º – Só poderá inscrever-se no concurso bacharel em direito, que tenha condições

legais  compatíveis  com  a  função,  vedada  a  consideração  de  aspectos  político-

ideológicos.
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§  2º  –  Poderá  ser  exigida  prática  anterior,  até  o  máximo  de  5  (cinco)  anos,  de

atividades que envolvam a aplicação de conhecimentos jurídicos.

§ 3º – Para a posse no cargo de Advogado da UERJ é exigida a inscrição no Quadro

de Advogados da  Ordem dos Advogados do Brasil Seccional RJ – OAB/RJ.

CAPÍTULO II

Dos Direitos, das Garantias e das Prerrogativas 

Art.  16  – Aos  Advogados  da  UERJ  são  asseguradas  todas  as  garantias  e

prerrogativas concedidas aos Advogados em geral pelas normas que regulamentam a

profissão, especialmente a Lei 8.906/94, sem prejuízo das seguintes:

I – possuir carteira de identidade funcional rubricada pelo Reitor e pelo Procurador da

UERJ;

II – agir, na defesa dos interesses da UERJ, em juízo ou fora dele;

III  –  atuar  em  defesa  da  UERJ,  em  feitos  judiciais  e  administrativos,

independentemente de procuração;

IV  –  receber  tratamento  isonômico  funcional  de  todo  e  qualquer  órgão  da

Universidade, sendo defesa a prática de qualquer ato que importe em desigualdade

de direitos de qualquer natureza entre os membros, salvo aqueles que decorram do

tempo de serviço ou do exercício de cargo em comissão ou função gratificada;

CAPÍTULO III 

Dos Deveres

Art.  17  – Os  advogados  da  UERJ  devem  apresentar  conduta  irrepreensível

pugnando pela dignidade de suas funções e pelo prestígio da Administração Pública.

§ 1º –   São deveres dos advogados da UERJ, além dos previstos no Estatuto dos

Servidores Públicos do Estado do Rio de Janeiro e no Estatuto da Advocacia:

I – defender a autonomia universitária, em juízo ou administrativamente;

II – desempenhar, com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo;

III – zelar pela regularidade dos feitos em que funcionarem;

IV – observar sigilo funcional;
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V – zelar pela boa aplicação e conservação dos bens confiados à sua guarda;

VI – sugerir ao Procurador da UERJ providências tendentes à melhoria dos serviços

no âmbito de sua atuação;

VII  –  prestar  as  informações  solicitadas  pelo  Reitor,  Vice-Reitor,  Sub-Reitores,

Conselhos  Superiores,  Diretoria  Centros,  Superintendência  de  Recurso  Humanos,

Diretorias de Unidades, Chefias de Departamentos,  demais instâncias ou autoridades

da UERJ;

VIII – velar, permanentemente, pelo bom nome e prestígio da Universidade do Estado

do Rio de Janeiro.

X – acompanhar com regularidade os processos judiciais que lhe forem distribuídos;

XI  –  emitir  pareceres  nas questões que lhe  forem submetidas dentro  dos prazos

previstos na Lei Estadual 5.247, de 1º de abril de 2009;

XII – manter registro atualizado dos assuntos a seu cargo, apresentando, a critério do

Procurador, relatórios periódicos;

XIII – é vedada qualquer tipo de substabelecimento de poderes;

XIV – é vedada a realização de consultorias externas usando o nome da UERJ;

XV  – é vedada a realização de transação em processo judicial, exceto se prévia e

devidamente autorizada pelo Procurador da UERJ, e, nos casos em que a matéria for

relevante, mediante a expressa aprovação do Reitor da UERJ;

XVI  – diligenciar a realização de atividades jurídicas externas inerentes à natureza

dos interesses universitários. 

§  2º  – Em  consonância  com  Resolução  no.  03/2016  ,  a  Diretoria  Jurídica  deve

disponibilizar  relatórios  bimestrais  sobre  os  processos,  pareceres  e  outros  atos

jurídicos ou não nos quais esteja envolvida.

§ 3º –  Quando solicitados a manifestar-se formalmente através comunicado interno

por conselhos, centros, unidades e departamentos da UERJ,  dentro das atribuições

acima listadas,  os  advogados da UERJ (a  DIRETORIA JURÍDICA)  deve  objetivar

celeridade,  não  podendo  demorar  mais  de  20  dias  úteis  para  oferecer  reposta,

parecer, minuta ou o que couber.
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TÍTULO IV 

Disposições Gerais

Art. 18 – Aplica-se, subsidiariamente, aos advogados da UERJ, o regime jurídico do

funcionalismo  estadual,  na  forma  do  disposto  no  art.  363  do  Decreto  Estadual

2.479/79. 

Art. 19 – Os serviços de auxilio jurídico necessários às diferentes atividades e áreas

de  atuação  da  UERJ  externos  ao  escopo  do  Artigo  9  desta  resolução  ficam

tecnicamente vinculados à DIRETORIA JURÍDICA. 

Parágrafo  Único – A Reitoria  da  UERJ poderá  indicar  advogados da UERJ como

consultores jurídicos por tempo determinado para diferentes setores da UERJ.

Art. 20 – O Procurador da UERJ disponibilizará quando solicitado pelo Conselho de

Curadores da UERJ ou por  Comissões do Conselho Universitário  e  do  Conselho

Superior  de  Ensino  e  Pesquisa  um   advogado  para  trabalhar  consultivamente,

assessorando   conselheiros,  dirimindo  duvidas  e  indagações  jurídicas  porventura

suscitadas.

Art.  21  – O  Reitor  da  UERJ  editará  os  atos  administrativos  complementares

necessários à regulamentação dos casos omissos, desde que externos ao escopo

desta resolução e não  contradigam a mesma. 

Art. 22 – Esta resolução entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em

contrário.

Rio de Janeiro,    de               de 2019

RUY GARCIA MARQUES

REITOR DA UERJ
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ANEXO – DAS ATRIBUIÇÕES DOS SETORES ESPECIALIZADOS

O  Setor  Especializado Administrativo é  responsável  pela  análise  de  editais,

compras  sem  licitações  e  contratos  e  relativos  ao  Hospital  Universitário  Pedro

Ernesto, bem como de convênios realizados entre a UERJ e outras entidades, sejam

acadêmicos ou com fins lucrativos. Auxilia, ainda, a Direção do HUPE e da PCPC nas

questões jurídicas quando solicitado;

O Setor Especializado de Contencioso de Pessoal  atua nos processos judiciais

movidos por servidores ativos e inativos decorrentes da relação de trabalho,  bem

como  nas  ações  propostas  por  contratados  temporariamente,  exceto  professor

visitante, residentes e bolsistas. Compete-lhe, ainda, a resposta de ofícios oriundos

de outros entes que versem sobre ações em que o servidor ou o contratado da UERJ

seja parte e a interposição de ação de dissídio de greve.

O Setor Especializado de Contencioso Administrativo atua nos processos judiciais

decorrentes de matéria de cunho educacional, acadêmico e universitário, bem como

nas  ações  propostas  por  professor  visitante,  residentes  e  bolsistas.  Compete-lhe,

ainda, a atuação em ações de responsabilidade contratual propostas em virtude de

descumprimento  de  contratos,  seja  do  HUPE  ou  UERJ,  bem  como  nas  ações

tributárias;

O Setor  Especializado de Consultivo e Contencioso Geral é  responsável  pelo

contencioso judicial  e  consultivo  de todas as  questões relativas  ao patrimônio  da

UERJ, seja de bens móveis ou imóveis, possuindo atribuição residual em contencioso

administrativo. No desempenho de suas atribuições atua, ainda, no contencioso de

judicial de responsabilidade civil extracontratual e responsabilidade por erro médico,

além de questões de Direito Penal que envolvam a UERJ e seus servidores, desde

que, comprovadamente, não haja conflito de interesses em relação à UERJ.

O Setor  Especializado  de  Juizados  Especiais  da  Fazenda  Pública atua  no

contencioso judicial das demandas propostas nos juizados especiais fazendários e

nos juizados especiais federais, independentemente da matéria; 

O Setor Especializado de Assuntos Disciplinares realiza o controle de legalidade

nos procedimentos administrativos de sindicância.  No exercício das suas funções,

orienta  os  membros  das  comissões  de  sindicância  em relação  às  realizações  de
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diligências  que  visem  à  coleta  de  informações  acerca  de  alguma  infração

administrativa  disciplinar,  utilizando  diversos  meios  como  reuniões,  contatos

telefônicos e pareceres.

O Setor  Especializado  de  Apoio  Jurídico  da  Administração  Central atua  no

consultivo, emitindo manifestações e pareceres em auxílio à Administração Central

em casos de editais de pregão eletrônico, de concorrência pública, tomada de preços,

além  de  análise  de  contratos  administrativos  e  compras  sem  licitação.  No

desempenho de suas atribuições presta auxílio à Diretoria Financeira e à COTELI nas

questões relacionadas a licitações e contratos.

O Setor  Especializado  Consultivo  de  Pessoal para  o  desempenho  de  suas

atribuições  emite  manifestações  e  pareceres  opinativos,  efetuando  a  análise  de

questões  relacionadas  aos  servidores  e  contratados  temporariamente,  além  de

responder  ofícios  e  questionamentos  externos  e  internos  que  não  decorram  de

processos judiciais, bem como a defesa administrativa da UERJ perante aos órgãos

de controle externo, como o Tribunal de Contas e Rioprevidência, exceto perante ao

Ministério Público. Atua, ainda, no controle interno da legalidade dos atos praticados

pela Administração nas questões afetas ao pessoal.

O Setor  Especializado  Consultivo  de  Assuntos  Acadêmicos  e  Institucionais

atua  no  consultivo  de  cunho  institucional,  educacional,  acadêmico  e  universitário,

inclusive afetas a professor visitante, residentes, bolsistas e contratados eventuais.

No desempenho de suas funções emite manifestações e pareceres opinativos, como

em  casos  de  editais  de  concursos,  legislação  relativa  ao  ensino  superior  e  de

natureza  administrativas,  além  de  apoiar  o  desenvolvimento  institucional  do

DIRETORIA JURÍDICA da UERJ como, por exemplo, por meio da edição de revistas,

livros,  pareceres  e  informativos  internos  de  jurisprudência.  Possui  competência

residual  para  as  questões  administravas  de  consultoria,  como  as  de  natureza

tributária.

O Setor Especializado de Tutela de Interesses Transindividuais atua nos assuntos

relacionados  à  tutela  coletiva,  seja  no  contencioso  judicial  ou  consultoria

administrativa.  No  desempenho  de  suas  funções  este  setor  atua  em ações  civis

públicas,  populares,  mandados  de  segurança  coletivos,  além  de  procedimentos

preparatórios e inquéritos perante o Ministério Público e Defensoria Pública.


